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Swao de 13 de novembrod, 199 0	 AcoRD,40 N.103-10.824 
Recurso n. • 56.251 — PIS DEDUÇÃO — EXS : 1986 a 1988

Recorrente O DRAGÃO MATERIAL ELÉTRICO LTDA
Recornd	 DRF em VITÓRIA — ES

TRIBUTAÇÃO REFLEXA — PIS/DEDUÇÃO.

Em razão da estreita relação de causa e efeito entre o
lançamento principal e o decorrente, julgado insubsis-
tente em parte o primeiro, igual medida se impõe quan-
to ao segundo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por O DRAGÃO MATERIAL ELÉTRICO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

parcial para excluir da exigência o valor de Cz$ 397,83 no exercício

de 1986, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala da	 ssees-DF., em 13 de novembro de 1990

IO . Cilí*DE)I s - PRESIDENTE

I ZALBP . TO	 -PàIRA - RELATOR
.49

VISTO EM	 ITO HOL , . DA BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:	 06DEZ1990	
CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE PAULA SCHETWINI, DICLER PE ASSUNÇÃO, BRAZ JANUARIO

PINTO e JOSÉ ROCHA. Ausentes por motivo justificado, os Conselheiros

ANTONIO PASSOS COSTA PE OLIVEIRA e VICTOR LUIZ DE SALLES FREIRE.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10783/003.167/88-11

RECURSO N9: 56.251 - PIS DEDUÇÃO - EXS: 1986 a 1988

ACORDAON9: 103-10.824

RECORRENTE: O DRAGÃO MATERIAL ELÉTRICO LTDA

RELATÓRIO,

O DRAGÃO MATERIAL ELETRICO LTDA., com sede na Rua Ex

pedicionãrio Abílio dos Santos n9 70, no município de Colatina, ES,
inscrita no CGC sob n9 27.490.747/0001-21, inconformada com a deci-
são monocrãtica que indeferiu sua impugnação recorre a este Colegia

do.

Trata-se de tributação reflexa de PIS/Dedução cor-

respondente a 5% do imposto de renda pessoa jurídica lançado, nos
exercícios de 1986, 1987 e 1988, com base no art. 39, I, letra "a",
da Lei Complementar 1W 07/70.

_
Na impugnação de fls. 13 o sujeito passivo re-

quer seja sobrestado o presente feito até a decisão final do proces_
so principal.

A autoridade singular manteve a exigência, conside-

rando esta ser reflexa da autuação no processo matriz, devendo ser

julgada com vistas ã decisão proferida naquela, a qual foi julgada

procedente pela decisão de primeira instância.

No apelo de'fls, 30 a Recorrente requer o -sobresta-
mento da decisÃo recorrida até a decisÃo fina], do recurso primei 1.

is
£ o relatório. R.---)
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Acórdão n9 103-10.824

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator.

I	 Recurso tempeàtivo, dele conheço.

Em se tratando de exigência fiscal que decorre

de lançamento do imposto de renda pessoa jurídica, apreciado

por este Colegiada e julgado parcialmente insubsistente atra-

vés do Acórdão n9 103-10.807, de 12.11.90, idêntica decisão es

tende-se ao presente procedimento reflexo de PIS/Dedução face

ao principio da decorrência em sede tributária.

Pelo exposto, voto por dar provimento parcial

ao recurso, para excluir da exigência a parcela de Cz$ 397,83,

no exercício de 1986.	

4C----
Brasi

Ail
 7/ 79(3 lovembro de 1990

LUIZ ALBy0 CAVA CEIRA - RELATOR
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